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Nota Técnica nº 01/2022 – GT/CORONAVÍRUS 

Orienta a atuação dos membros do Ministério 

Público do Estado da Bahia face ao Poder 

Público, relativamente ao dever de 

transparência ativa relacionada à vacinação de 

crianças de 05 a 11 anos contra a COVID-19 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através dos 

Promotores de Justiça que integram o Grupo de Trabalho para acompanhamento 

das ações de enfrentamento do coronavírus – GT/CORONAVÍRUS, instituído 

pelo Ato PGJ nº 220/2020, com supedâneo no plexo de atribuições descritas nos 

artigos 127 e 129, II, III, VI e IX da Constituição Federal, e no artigo 75, IV da Lei 

Complementar nº 11/96, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial 

à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como 

disposto no art. 127 da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que 

lhe é conferida pelo art. 129, II da Constituição Federal, pelo efetivo respeito dos 

Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali 

assegurados, promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

CONSIDERANDO que a saúde é direito fundamental, constitucionalmente 

assegurado, sendo dever do Estado a promoção de sua tutela, inclusive 

preventivamente; 

CONSIDERANDO a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

– ESPII declarada pela Organização Mundial de Saúde na data de 30 de janeiro 

de 2020, em razão da transmissibilidade do novo coronavírus, bem como a 

declaração de pandemia da COVID-19, doença causada pelo agente etiológico, 

também emitida pela OMS, em 11 de março de 2020; 
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CONSIDERANDO a permanência da pandemia de COVID-19, e a necessidade 

de manutenção dos esforços visando seu enfrentamento; 

CONSIDERANDO o avanço da campanha de imunização contra a COVID-19, e 

o fato de que a faixa etária das crianças de 05 a 11 anos foi incluída no Plano 

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19; 

CONSIDERANDO o conteúdo da Nota Técnica nº 2/2022-

SECOVID/GAB/SECOVID/MS, que trata a respeito da vacinação de crianças de 

05 a 11 anos contra a COVID-19 e orienta a observação integral das 

recomendações da ANVISA; 

CONSIDERANDO que consta na referida Nota Técnica, dentre as 

recomendações da ANVISA, a necessidade de observação do aparecimento de 

sintomas, nestes termos: “8. que os profissionais de saúde, antes de aplicarem 

a vacina, informem ao responsável que acompanha a criança sobre os principais 

sintomas locais esperados (por exemplo, dor, inchaço, vermelhidão no local da 

injeção) e sistêmico (por exemplo, febre, fadiga, dor de cabeça, calafrios, mialgia, 

artralgia) outras reações após vacinação, como linfadenopatia axilar localizada 

no mesmo lado do braço vacinado foi observada após vacinação com vacinas 

de mRNA COVID-19. 9. que os pais ou responsáveis sejam orientados a 

procurar o médico se a criança apresentar dores repentinas no peito, falta de ar 

ou palpitações após a aplicação da vacina”; 

CONSIDERANDO o dever do Poder Público de garantir a transparência ativa 

das informações de interesse coletivo ou geral por ele produzidas ou 

custodiadas, nos termos do art. 8º da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011); 

CONSIDERANDO que a recomendação da ANVISA, acima reproduzida, a 

respeito da necessidade de observação do aparecimento de sintomas locais e 

sistêmicos nas crianças após a aplicação da vacina contra a COVID-19 é de 

interesse coletivo; 
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CONSIDERANDO que o Poder Público, nesta linha de entendimento, deve 

informar ativamente aos pais e responsáveis de crianças a serem vacinadas os 

sintomas esperados da vacinação, bem como aqueles que devem ensejar a 

busca de assistência profissional à saúde; 

CONSIDERANDO o dever funcional do Ministério Público de zelar pelo efetivo 

respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

constitucionalmente assegurados, bem como de fiscalização e controle dos atos 

do Poder Público; 

 

ORIENTA, observada a independência funcional, que os Promotores de 

Justiça atuem face ao Poder Público a fim de garantir que os gestores observem 

as recomendações da ANVISA constantes na Nota Técnica nº 2/2022-

SECOVID/GAB/SECOVID/MS, notadamente os relativos à necessidade de 

observação de sintomas nas crianças de 05 a 11 anos que receberem a vacina 

contra a COVID-19, e executem ações visando cumprir o dever de transparência 

ativa em relação a estas informações.  

Salienta-se, por oportuno, que as orientações contidas na presente Nota 

Técnica não possuem qualquer caráter vinculante, devendo ser utilizadas pelos 

órgãos ministeriais no exercício da independência funcional garantida aos 

membros do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Salvador, 20 de janeiro de 2022. 

 

 

Frank Ferrari       Patrícia Medrado    Rita Tourinho Rogério Queiroz 

Promotores de Justiça 

Coordenadores do GT/CORONAVÍRUS 
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